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  PREFÁCIO



  Há tempos os educadores se debruçam em estudos, pesquisas e métodos para melhor alfabetizar as crianças, ou seja, iniciá-las nas letras e nos números e, assim, instrumentalizá-las para a escrita e a leitura, para os cálculos matemáticos e as ciências – portanto, para os conteúdos acadêmicos.


  Esses mesmos educadores costumam se queixar insistentemente do mau comportamento dos alunos, da falta de educação e de modos com que se relacionam entre si e também com os professores, da crescente violência na escola e de como isso atrapalha seu trabalho e o bom andamento das aulas.


  Uma parte dos professores, diante de tal realidade, desanima, desiste, ainda que muitas vezes permaneça em sala de aula até a aposentadoria. Outra parcela desses profissionais faz tentativas esparsas e intuitivas de ajudar “os alunos difíceis” a participar das aulas e não atrapalhar a turma. Dâmaris Simon Camelo Borges e Edna Maria Marturano foram mais longe: com seriedade, compromisso, pesquisa e senso de justiça, arregaçaram as mangas para alfabetizar seus alunos em valores humanos.


  No discurso dos professores, sempre se pregou que é papel da escola formar o aluno de maneira integral, considerando aspectos físicos, cognitivos, afetivos e sociais. No entanto, no momento de planejar as atividades que serão propostas às crianças, o foco fica sempre nos conteúdos acadêmicos. Ingenuamente, considera-se que, munido apenas de boas intenções e boa índole, o professor transmitirá bons princípios e valores aos seus alunos.


  As autoras do presente livro convidam-nos a uma reflexão otimista sobre o papel dos adultos na escola. Entendendo alunos e professores como sujeitos e admitindo que os conflitos estão e estarão sempre presentes na vida e no cotidiano escolar, relatam o sucesso da aplicação de um programa de educação para a convivência, para a construção de habilidades sociais e para a manutenção do autocontrole.


  Assim, Dâmaris e Edna apresentam lições formais que se integram facilmente às atividades “acadêmicas” da educação infantil ou dos primeiros anos do ensino fundamental. Entre seus instrumentos estão histórias e dramatizações que permitem à professora escutar o que os alunos têm a dizer. Ela, então, encoraja-os a escutar-se entre si, ajudando-os a pensar em alternativas para solucionar os impasses, perceber os próprios sentimentos e identificar os sentimentos dos outros. Tudo isso leva as crianças a ampliar habilidades sociais e descartar a violência como forma de resolver problemas.


  Vale ressaltar que, para o sucesso de um programa como esse, o leitor não pode cair na tentação de utilizá-lo como livro de receitas. A seleção de histórias apresentada, por exemplo, pode facilmente ser usada de forma moralista e autoritária. O que fará diferença na criação de um ambiente favorável à construção de habilidades sociais será a postura crítica e reflexiva do professor, que precisa permanentemente escutar as crianças e se indagar sobre a melhor forma de conduzir uma conversa com a classe.


  O convite ao diálogo, tão bem apresentado no livro, deve se estender de forma sistemática entre os diversos profissionais da escola. O educador não pode se sentir sozinho diante de uma sala de aula: ele precisa do respaldo da direção, da coordenação e dos outros professores e funcionários da escola para que consiga sustentar sua posição de autoridade de forma pacífica e ao mesmo tempo eficaz. Criar espaços de conversa e reuniões para trocar experiências possibilita que todos exercitem também a convivência, aprendam a lidar com as divergências de opinião, com os conflitos. Assim, todos avançam do ponto de vista da construção da própria moralidade.


  Pensar a forma como esse diálogo pode ser fomentado entre os profissionais da escola e com os pais dos alunos me parece um grande desafio, e este livro é um bom ponto de partida para ele.


  Vitória Regis Gabay de Sá

  Pedagoga e psicopedagoga, coordenadora pedagógica

  da Jacarandá Berçário e Educação Infantil


   


  APRESENTAÇÃO



  Este livro é fruto de um intenso trabalho de pesquisa dentro de sala de aula. Teve origem na curiosidade e na inconformação produtiva de uma professora que, insatisfeita com o rumo que os relacionamentos nas salas de aula têm tomado, foi em busca de respostas para seus questionamentos.


  Em uma sala de aula ficamos diante de inúmeros universos pessoais, originados em grupos familiares com histórias construídas ao longo do tempo, até então sem a participação do professor. Como lidar com cada um desses universos em uma cultura na qual o individualismo é tão valorizado? Como conjugar em classe as idiossincrasias de tantas pessoas que devem caminhar em direção ao mesmo objetivo – a busca do conhecimento?


  Registramos aqui o depoimento da primeira autora a respeito de suas inquietações e dúvidas: “Ao iniciarmos a pesquisa, de minha parte, eu procurava um programa de intervenção que resolvesse milagrosamente os problemas de comportamento ocorridos na classe. Ao longo do tempo, fui descobrindo que milagres não existem, tampouco uma forma de intervir que modifique o comportamento das crianças à nossa imagem e semelhança”.


  Chegamos ao denominador comum: quando se trata de educandos e educadores, quando se trata da formação do indivíduo, para que ocorra melhora efetiva nos relacionamentos interpessoais é necessário que todos os envolvidos revisem a sua forma de agir.


  Ensinar habilidades sociais às crianças é aperfeiçoar a manifestação social do seu comportamento. Mas o que dirige o comportamento das pessoas? Será que conseguiremos melhorar o comportamento de uma criança sem discutir os valores aprendidos em sua trajetória de vida? E se formos além do ensino de habilidades sociais e discutirmos esses valores? Será que aprendendo a ser socialmente mais habilidosos e tendo revisado os valores que direcionam nosso comportamento seremos capazes de agir adequadamente diante de qualquer situação estressante? Será que somos um modelo adequado para a criança mirar-se e se deixar influenciar?


  De uma prática guiada por tais reflexões e continuamente reavaliada resultou este livro. Ele trata da busca de um clima mais favorável de relacionamento na sala de aula e de como, nessa busca, temos de olhar para o educando e para nós mesmos. Sendo assim, esperamos que possa ser útil a quantos se consideram educadores, especialmente aos professores do ensino fundamental.


  Ao compartilhar com os colegas nossa experiência, lembramos a pergunta que as pessoas sempre nos fazem: é possível educar uma criança agressiva sem recorrer nenhuma vez à agressividade? A resposta é sim! Como? Nossa expectativa é que a leitura desta obra ajude cada um a encontrar seu caminho.


  PARTE I

  

  ORIGEM E CONSTRUÇÃO DO PROGRAMA



  C a p í t u l o  1


  O PROBLEMA



  Este livro trata da convivência em sala de aula. Trata de crianças que iniciam o ensino fundamental, de seus professores e das vicissitudes que compartilham para construir juntos uma convivência respeitosa que facilite o aprendizado.


  Por que as autoras se aventuraram a trabalhar com esse assunto? Por que caminhos chegamos à sala de aula como possibilidade de enfrentar o problema da convivência nas escolas? A convivência nas escolas é, afinal, um problema?


  Qual é o problema?


  Atualmente, muitas são as queixas dos professores quanto à convivência em sala de aula. Queixam-se da falta de interesse dos alunos em relação à aprendizagem, queixam-se da falta de respeito, da falta de limites, das constantes confusões em que os educandos se envolvem.


  Como lidar com essa dificuldade de relacionamento, com a dificuldade de manter os alunos atentos à aprendizagem? Como lidar com os constantes conflitos na sala de aula?


  Quando nos referimos aos inúmeros conflitos e dificuldades de adaptação, queremos na verdade abordar a forma de enfrentar os conflitos. Estes são característicos dos relacionamentos humanos, dizem respeito ao encontro de diferentes pontos de vista. O que atrapalha os relacionamentos não é o conflito, mas o confronto, que se distingue pela busca da anulação do outro.


  As pessoas podem expressar três formas básicas de enfrentar conflitos interpessoais: o comportamento submisso, o comportamento assertivo e o comportamento agressivo (Leme, 2004). O comportamento submisso implica a consideração apenas dos sentimentos e direitos dos outros em prejuízo dos próprios. Desse ponto de vista, o comportamento submisso é indesejável. Já o comportamento assertivo caracteriza-se pelo enfrentamento de situações conflituosas em que a pessoa defende seus direitos sem usar a força ou outra forma de coerção. Por suas características, é o comportamento mais desejável em situações de conflito, embora haja exceções; muitas vezes mostrar-se assertivo pode ser perigoso. É o caso, por exemplo, da criança que precisa enfrentar o “valentão” da escola. Por último encontra-se o comportamento agressivo, que envolve a busca de soluções coercitivas no interesse próprio, sem considerar os interesses e direitos dos outros; o agressivo exige que as pessoas se submetam à sua vontade de uma maneira ou de outra.


  A resolução de conflitos por meio da agressividade está relacionada ao problema da violência nas escolas. Não estamos aqui nos referindo apenas ao aspecto mais óbvio, o da violência física, mesmo porque o termo “violência” possui uma ampla gama de definições. A definição de violência depende do contexto em que ela é abordada e pode incluir desde a agressividade física até formas mais veladas, como a maledicência. Considerando a complexidade do assunto, adotamos a definição de violência mais adequada ao trabalho de preparação para a convivência que procuramos desenvolver: “Todo ato, praticado de forma consciente ou inconsciente, que fere, magoa, constrange ou causa dano a qualquer membro da espécie humana” (Fante, 2005, p. 157).


  Refletindo sobre essa definição, lembramos como é comum, não só nas brincadeiras entre as crianças, mas, muitas vezes, entre os adultos que deveriam servir de referência, as pessoas agirem de forma agressiva com brincadeiras como dar tapas na nuca ou “sardinhas”, ou dizerem palavras ofensivas; são as chamadas “brincadeiras de mau gosto”. Quando o outro se ofende ou se ressente, o agressor rebate dizendo: “Eu estava brincando!” Nesse exemplo, percebe-se que a pessoa não considera os sentimentos do outro, leva em conta apenas o seu ponto de vista.


  Pois bem, nos últimos anos, a disseminação dessas “brincadeirinhas” entre crianças e adolescentes vem assumindo proporções assustadoras. Quem já não leu uma reportagem sobre bullying? São casos de molestamento repetido, que podem implicar de apelidos preconceituosos, exclusão de atividades sociais e fofocas maliciosas a extorsões diárias – como ter de ceder a merenda ao colega para não ser agredido.


  Grande parte dos casos de bullying acontece no interior das escolas, mais particularmente dentro das salas de aula1. O bullying diferencia-se da agressão comum e ocasional por se caracterizar como uma agressão que é repetida por um período prolongado e contra a mesma vítima. Em geral, existe um desequilíbrio de poder – o agressor é maior, mais forte ou mais velho, ou cerca-se de amigos para intimidar sua vítima.


  O bullying costuma ocorrer sem motivações evidentes. Pode se manifestar de forma direta ou indireta. Na forma direta, crianças ou jovens agridem fisicamente batendo, chutando, tomando pertences; as formas indiretas incluem usar apelidos pejorativos e discriminatórios, insultos, constrangimentos, disseminação de rumores desagradáveis e desqualificantes (fofocas), com o objetivo de excluir a vítima de seu grupo social. Hoje em dia, o bullying tem sido praticado até mesmo por meio do celular e da internet.


  Pesquisas2 a respeito do assunto realizadas no Brasil indicam que o bullying ocorre em 100% das nossas escolas, sejam elas rurais ou urbanas, públicas ou particulares. Na maioria das vezes, professores e outros profissionais não percebem a agitação ou não se encontram no local quando a agressão acontece; além disso, essa violência costuma ser confundida com “brincadeiras próprias da idade”. Quando o fenômeno alcança proporções intoleráveis, as ações punitivas praticadas nas escolas, como a suspensão e outras formas de controle do comportamento, têm – quando têm – efeito apenas momentâneo. Em geral essas ações efetivamente inibem o comportamento da criança ou do jovem naquele momento, em certas situações, diante de determinadas pessoas; mas, sempre que essa criança ou esse jovem for motivado de uma maneira ou de outra, repetirá o ato que foi passível de reprovação. Ou seja, a punição controla, não educa.


  O bullying é apenas parte do cenário de deterioração dos relacionamentos nas escolas. Recentemente, a Folha de S.Paulo publicou dados de entrevistas em escolas estaduais de São Paulo indicando “[...] que 88% dos docentes e dos funcionários foram desacatados e que 85% dos alunos se envolveram em brigas”3. As dificuldades começam cedo. Incidentes de agressão são comuns no primeiro ciclo do ensino fundamental. Já no segundo ano podemos observar uma elevada incidência de provocações, agressões físicas e agressões verbais (Borges e Marturano, 2009). A exposição recorrente a essa espécie de confronto tem sido apontada como prejudicial ao progresso escolar e ao desenvolvimento socioemocional das crianças.


  Esse é o problema.


  Dificuldades de convivência na escola sob a perspectiva das crianças


  Refletindo sobre essa situação, muitas vezes nos preocupamos com a desproteção dos pequenos no ambiente escolar. Como lidam com as situações de confronto as crianças que estão iniciando o ensino fundamental?


  Mencionamos anteriormente três formas de lidar com conflitos – a submissão, a asserção e a agressão. As crianças pequenas – e muitos adultos também! – não dispõem ainda de recursos cognitivos para uma abordagem assertiva, que implica negociar situações de conflito, defendendo seus direitos sem usar a força. Desse modo, as crianças menores utilizam frequentemente dois tipos de estratégia em situações de conflito com os companheiros: ação agressiva ou busca de apoio social. Muitos professores da educação infantil já observaram crianças bem pequenas, a partir de 2 anos, tentando resolver suas diferenças pedindo ajuda ao adulto ou usando alguma forma de ação direta, como empurrar, bater ou tomar o brinquedo do outro.


  Nossas observações sobre alunos do segundo ano indicam que eles recorrem a essas estratégias simples para resolver problemas. No entanto, nem sempre a criança consegue, no pátio da escola, encontrar um adulto disponível para ajudá-la a enfrentar uma provocação, gozação ou agressão. Sem apoio do adulto, resta a muitas crianças, por falta de repertório, a ação agressiva ou a busca de apoio de outros colegas, que acabam por mobilizar o mesmo tipo de estratégia. Porém, atitudes agressivas expõem a criança a repreensões e sanções disciplinares por parte dos adultos e também podem contribuir para a escalada dos conflitos. Ou seja, as crianças ficam, muitas vezes, em um “beco sem saída”. Como diz o ditado popular: “Se correr o bicho pega, se ficar o bicho come”.


  Como ficam as crianças nessas situações? Constatamos que elas se sentem muito ansiosas.


  Fala-se do estresse da vida moderna. Nós, adultos, nos irritamos com o trânsito, com o chefe exigente, com a indisciplina dos alunos na sala de aula. As crianças se estressam com as brigas dos pais, com as gozações dos colegas, com as cobranças da escola... Sabemos hoje que a escola é vista por elas como uma das principais fontes de tensão cotidiana.


  Entrevistamos alunos do segundo ano do ensino fundamental sobre tensões cotidianas na escola – acontecimentos como perder objetos, levar bronca de um adulto, não conseguir acabar a lição. Entre as situações comuns do dia a dia (aquelas que aconteceram com mais de 20% dos nossos entrevistados), as crianças disseram que o que mais as aborrece, perturba e incomoda são as situações de conflito: ser alvo da chacota dos alunos mais velhos, receber provocações dos colegas de classe, apanhar, envolver-se em brigas (Marturano e Gardinal, 2008).


  Na perspectiva das crianças entrevistadas, a escola se mostra um lugar pouco seguro, onde elas frequentemente se machucam, brigam, presenciam agressões verbais por parte dos adultos e são, elas mesmas, alvo de agressões. Tais vivências não parecem ser inócuas para a saúde emocional das crianças. Estudo recente, feito também com alunos do segundo ano, mostrou que, quanto mais estressante a escola, maior a intensidade dos sintomas de estresse relatados pela criança (Trivellato-Ferreira e Marturano, 2008).


  Alguns alunos, desde o início de sua vida letiva, estão mais expostos a tensões cotidianas na escola. Crianças que o professor avalia como inconvenientes no relacionamento com os colegas – impulsivas, não cooperativas, desrespeitosas – são as que mais se envolvem em confusões. Pesquisas mostram que as crianças socialmente competentes estão menos expostas à rejeição e à vitimização pelos companheiros, enquanto as agressivas e as retraídas têm mais risco de se tornar alvo de maus-tratos (Buhs, Ladd e Herald, 2006; Garner e Lemerise, 2007; Marturano e Gardinal, 2008).


  Esse é um cenário que nos remete ao processo de socialização da criança.


  Por exemplo, uma criança que nos anos pré-escolares já começou a ser educada para compartilhar, para inibir a agressão e para controlar a impulsividade terá mais chances de ser bem-sucedida nos relacionamentos quando chegar a hora de ir para a escola. Já uma criança que se acostumou a se relacionar em casa de maneira coercitiva – fazendo birras, dando gritos ou cometendo agressões –, ao passar do meio familiar para o meio escolar, em geral continua a se relacionar assim com colegas, professores e outros profissionais que vão lidar com ela.


  Outro tipo de criança que provavelmente terá problemas na escola é aquela que está acostumada a ignorar as ordens dos pais ou não tem rotinas a seguir em casa: toma banho quando quer, não tem horário para ir dormir... Nesse caso, a dificuldade está em se adaptar às regras da escola e da sala de aula, onde o número de crianças e o plano de aula a ser cumprido exigem disciplina.


  Assim, se a criança, ao lidar com as demandas da sala de aula, conseguir se relacionar de maneira adequada, a tendência é que ela se adapte ao novo meio de convivência, fazendo novas amizades, sendo aceita e cumprindo a importante tarefa de se apropriar do código da língua escrita. Se, por outro lado, a criança tiver um padrão coercitivo de relacionamento, do tipo “eu exijo e os outros cumprem”, ou muito retraído, apresentando dificuldade de se expressar e evitando aproximar-se dos demais, há risco de que ela não consiga se adaptar e tenha dificuldades no processo de ensino-aprendizagem.


  Mas, se é assim, se cada aluno traz para a escola um modo de ser e de agir, que tende a reproduzir nesse ambiente novo; se, em função disso, os colegas e os professores reagem a esse aluno de modo compatível com o comportamento que ele exibe, estabelecendo um processo de retroalimentação, podemo-nos perguntar: é possível intervir nesse processo? É possível mudar os padrões interativos resultantes da história de socialização anterior ao ingresso na escola?


  Tais questões pertencem ao campo aplicado das ciências do desenvolvimento humano. Vamos tratar desse assunto no próximo capítulo.


  1. Ver, por exemplo, Góis, Mena e Werneck, 2003.


  2. Góis, Mena e Werneck, 2003.


  3. Ver Saniele, 2008.


  C a p í t u l o  2


  NOSSA CONCEPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO



  Desde que os cientistas começaram a se interessar pela mente das pessoas, diversas teorias surgiram para explicar como os seres humanos se desenvolvem. Mas, muito antes das teorias, nós, adultos, temos elaborado ao longo das eras nossas “teorias” de senso comum sobre a infância e seus caminhos em direção à vida adulta.


  A construção de “teorias” para explicar os fatos da vida é um fenômeno generalizado na espécie humana. Essas “teorias” se apoiam em informações e crenças compartilhadas pelos membros de um grupo social, transmitidas por agências representativas da cultura do grupo – como a família, a escola e a mídia. As teorias populares são apropriadas e reconstruídas a cada geração, compondo sistemas explicativos coerentes sobre o mundo e sobre a vida.


  Os próprios cientistas são influenciados pela cultura – ou pelas ideias correntes sobre um assunto – quando formulam suas teorias. Compare, por exemplo, as ideias de Piaget e Vygotsky sobre desenvolvimento e aprendizagem (Palangana, 2001) levando em conta o meio em que cada um viveu.


  Você deve estar se perguntando, a esta altura, qual é o sentido dessa digressão. Pois bem: acontece que, no dia a dia, nossas ações, percepções e nossos julgamentos são governados por nossas convicções, crenças e expectativas a respeito das coisas. Por exemplo, você concordaria com o dito “Pau que nasce torto morre torto”? Esse dito expressa uma crença na predeterminação do desenvolvimento humano. Já “É de pequenino que se torce o pepino” expressa a convicção de que o ambiente pode influenciar o desenvolvimento, desde que se atue firmemente nos primeiros anos de vida. São visões que se opõem.


  No papel de professor, vou lidar com meus alunos conforme a “teoria” de desenvolvimento que construí ao longo da vida. Você, leitor ou leitora, já se perguntou qual é a sua teoria de desenvolvimento? Com certeza ela tem ingredientes das modernas teorias científicas sobre o assunto. Quem viu essa matéria na faculdade se lembrará de ter escolhido sua predileta, ou de ter preferido algumas e rejeitado outras, ou, então, de ter adotado seletivamente alguns postulados de diferentes correntes. Ao fazermos essa seleção, estávamos assimilando os aspectos das teorias que mais combinavam com a nossa “teoria” implícita de como as pessoas se desenvolvem.


  Neste capítulo, procuramos explicitar nossas escolhas, a concepção de desenvolvimento que esposamos para fundamentar nossa proposta de trabalho, apresentando também as bases científicas que apoiam essa concepção.


  A criança, um participante ativo desde o começo


  Hoje em dia, a ideia de que o ambiente afeta o desenvolvimento humano é amplamente aceita e já faz parte do senso comum. Entre profissionais da educação, frequentemente ouvimos dizer que essa ou aquela criança “não está se desenvolvendo bem” porque “vem de uma família desestruturada”.


  Entendemos o desenvolvimento humano na perspectiva da teoria bioecológica (Bronfenbrenner e Morris, 1998; Narvaz e Koller, 2004), que considera quatro aspectos inter-relacionados: o processo, a pessoa, o contexto e o tempo. De acordo com Bronfenbrenner, autor da teoria, o desenvolvimento humano ocorre por meio de “processos de interação recíproca e cada vez mais complexa entre um organismo humano biopsicológico ativo, evolvente, e as pessoas, objetos e símbolos em seu ambiente externo imediato” (Bronfenbrenner e Morris, 1998, p. 994). Em outras palavras, o desenvolvimento de uma criança resulta de processos de construção conjunta, caracterizados por sua participação ativa em interações nos diversos ambientes nos quais ela vive sua experiência cotidiana – a família, a creche, a escola, o grupo de amigos...


  Podemos exemplificar o conceito de coconstrução com a importante experiência do ingresso na escola: a criança traz de casa um repertório prévio para lidar com os desafios da nova experiência, e esse repertório se reconstrói dia a dia no novo contexto, mediante as interações entre as características da criança em desenvolvimento e as propriedades mutantes do ambiente escolar.


  A criança tem participação ativa: as atitudes, as expectativas e os sentimentos derivados de sua história de interações influenciam a maneira como ela interpreta e organiza as experiências, as pistas e os estímulos ambientais. Além disso, seu modo de ser e de agir influencia as pessoas, que, por sua vez, formam impressões a seu respeito e passam a tratá-la de acordo com essas impressões.


  Vejamos um exemplo da sala de aula. Desde que entrou no primeiro ano, apesar de prestativa, Rose simplesmente ignora as ordens da professora; concorda com tudo, mas faz apenas o que quer. Em conversa com a professora, a mãe da criança comenta:


  – Ah, ela é assim mesmo. A maioria das vezes eu acabo desistindo porque ela teima que é uma coisa!


  No exemplo, vemos que o padrão de interação que a criança tem vivenciado com sua principal cuidadora é o que ela repete com a professora: mostra-se agradável, prestativa, mas não segue as regras. Em casa, ao longo do tempo, mãe e filha estabeleceram uAm padrão de interações em que a criança acaba conseguindo que a mãe desista de obrigá-la a fazer o que ela não quer. Na escola, Rose interpreta a sala de aula segundo sua vivência doméstica. A professora, por sua vez, baseada em sua experiência com a criança, forma concepções, impressões a seu respeito e passa a tratá-la de acordo com elas: “Essa é uma garota teimosa!”


  A participação ativa da criança nos processos de desenvolvimento se revela também nas escolhas que ela faz. Desde cedo, as crianças mostram diferenças individuais na seleção dos aspectos do ambiente com que preferem interagir. Educadores de creche já podem observar, entre crianças de 2 anos, que algumas estão sempre buscando envolver os coleguinhas nas suas brincadeiras, ao passo que outras se absorvem em alguma atividade com um brinquedo, sem prestar muita atenção aos demais; outras, ainda, preferem correr ao redor. Ou seja, dentro do mesmo contexto, cada criança escolhe aspectos diferentes para interagir.


  Um conceito fundamental da teoria é o de processos proximais. Para ser efetivas, as interações em que a criança se envolve devem ocorrer com regularidade, ao longo de períodos extensos. Essas formas duradouras de interação são identificadas como processos proximais. Estes constituem, na abordagem ecológica, os mecanismos primários do desenvolvimento. No exemplo dado no parágrafo precedente, as três crianças estão gerando, para si próprias, oportunidades diferentes de interação; essas interações – seja com pessoas ou objetos –, ao se repetirem com regularidade ao longo do tempo, vão produzir efeitos de desenvolvimento muito diversos; isso é o que se chama de processos proximais.
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